
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, sobre o Projeto de lei Complementar n.º 46, de 2011


De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 2º da Lei n.º 10.426, de 8 de dezembro de 1971, e dá providências correlatas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, tendo recebido uma emenda.


A seguir, após a aprovação do requerimento de regime de urgência, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, a relatora especial designada em substituição àquele órgão técnico exarou parecer favorável à aprovação do projeto e da emenda n.º 1.


Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno.


Analisando o projeto, em que pesem as razões do nobre autor, verificamos que a aprovação da matéria no presente momento seria temerária, tendo em vista a existência da Comissão de Parlamentares constituída pelo Ato n.º 105, de 2011, do Presidente desta Casa, cujo objetivo é justamente a realização de estudos e a revisão da legislação que estabelece requisitos para classificação de municípios como estâncias.  Acreditamos que, somente após a elaboração das conclusões do referido órgão técnico, teremos condições de analisar o assunto em toda sua totalidade.

Quanto a emenda n.º 1, pelas mesmas razões, desaconselhamos igualmente a sua aprovação.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei Complementar n.º 46, de 2011 e à emenda n.º 1.




Sala das Comissões, em 





Deputado ED THOMAS      


                    



                         RELATOR
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